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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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1

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO (COMPREEN-
SÃO GERAL DO TEXTO, PONTO DE VISTA OU IDEIA 

CENTRAL DEFENDIDA PELO AUTOR, ARGUMENTAÇÃO, 
ELEMENTOS DE COESÃO, INFERÊNCIAS, ESTRUTURA E 

ORGANIZAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS)

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.
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Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 

as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:
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- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.
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A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade.

Há dois métodos fundamentais de raciocínio: a dedução (silo-
gística), que parte do geral para o particular, e a indução, que vai do 
particular para o geral. A expressão formal do método dedutivo é o 
silogismo. A dedução é o caminho das consequências, baseia-se em 
uma conexão descendente (do geral para o particular) que leva à 
conclusão. Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, de 
verdades universais, pode-se chegar à previsão ou determinação de 
fenômenos particulares. O percurso do raciocínio vai da causa para 
o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.
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CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICATI-
VOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESEN-

TAÇÕES: AMBIENTE MICROSOFT OFFICE

WORD 

O Microsoft Word é um programa de processamento de texto, 
projetado para ajudá-lo a criar documentos com qualidade profis-
sional. O Word ajuda você a organizar e escrever os documentos de 
forma mais eficiente.

Sua primeira etapa ao criar um documento no Word é escolher 
se deve iniciar a partir de documento em branco ou permitir que 
um modelo faça a maior parte do trabalho por você. A partir daí as 
etapas básicas ao criar e compartilhar documentos são as mesmas. 
As poderosas ferramentas de edição e revisão ajudam você a traba-
lhar com outras para tornar seu documento perfeito.

É um software que une vantagens de um processador de textos 
com os recursos oferecidos pela interface gráfica do Windows. O 
Word dispõe das seguintes características:

- Copia e move fragmento de texto, parágrafos e desenhos com 
o recurso de mouse como Arrastar e Soltar (Drag and Drop).

- Inserção simplificada de gráficos, planilhas e desenhos.
- Variedades de tipos e tamanhos de fontes, incluindo símbolos 

gráficos.
- Criação de estilos e modelos de documentos com formata-

ções predefinidas.
- Visualização WYSIWYG (What You See Is What You Get - O 

que você vê é o que você obtém) o usuário tem a imagem real de 
impressão do documento.

- Destaques de texto como bordas, sombreamento e destaque 
de caracteres.

- Pré-visualização de arquivos sem precisar abri-los.
- Revisor ortográfico incorporado.
- Recursos como cabeçalhos, rodapés, texto multicolunado, 

gerador de índices analíticos e remissivos, editor de macros, ferra-
mentas para produção de desenhos e logomarcas e editor de fór-
mulas matemáticas e científicas.

- Autoformatação de textos e documentos.
- Mala-Direta simplificada, com opção para criação de etique-

tas, cartas modelos, envelopes e catálogos.

Iniciar um documento
Geralmente, é mais fácil criar um novo documento usando um 

modelo do que começar com uma página em branco. Os modelos 
do Word estão prontos para serem usados com temas e estilos pre-
definidos. Tudo o que você precisa fazer é adicionar o seu conteúdo.

Cada vez que você inicia o Word, é possível escolher um mode-
lo a partir da galeria, clicar em uma categoria para ver mais modelos 
ou pesquisar outros modelos online.

Para analisar melhor qualquer modelo, clique nele para abrir 
uma visualização grande.

Se você preferir não usar um modelo, clique em Documento 
em branco.

Abrir um documento
Sempre que você iniciar o Word, verá uma lista dos documen-

tos usados mais recentemente na coluna esquerda. Se o documen-
to que você está procurando não estiver lá, clique em Abrir Outros 
Documentos.

Se você já estiver no Word, clique em Arquivo>Abrir e navegue 
até o local do arquivo.

Ao abrir um documento criado em versões anteriores do Word, 
você vê o modo de compatibilidade na barra de título da janela do 
documento. Você pode trabalhar em mais compatibilidade ou pode 
atualizar o documento para usar o Word 2019. 

Formatar textos no Word 2019
Para você alterar o formato de texto nos documentos criados 

no Word 2019, é importante primeiro saber inserir,excluir e selecio-
nar texto. Inserir texto no Word 2019

Inserir textos no Word 2019 é muito fácil, basta encontrar e 
clicar com o mouse a parte que você quer escrever o texto, quando 
aparecer o cursor você poderá começar a digitar usando o teclado 
de seu computador.

Apagar texto no Word 2019
Para apagar um texto, coloque o cursor no final da palavra que 

você quer apagar e pressione a tecla Retroceder ou Backspace do 
teclado.
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Selecionar texto no Word 2019
Para selecionar um texto basta posicionar o cursor onde você 

quer iniciar a sua seleção.
Mantenha o botão esquerdo do mouse pressionado e mova o 

cursor até chegar no final da palavra, frase ou parágrafo que você 
escolheu.

Quando você seleciona textos e imagens no Word 2019, apare-
ce uma barra de ferramentas com opções de formatação para que 
você tenha acesso mais facilmente a elas. Isto lhe ajuda a economi-
zar tempo.

Alterar o tipo de fonte e tamanho
No Word 2019 você tem a possibilidade de alterar o tipo, ta-

manho e a cor da fonte para que a aparência fique melhor. Também 
é possível ressaltar as palavras ou parágrafos que você acha mais 
importante.

- Selecione o texto que você deseja alterar.
- Clique na flecha que está no quadrinho chamado Fonte na 

guia Página inicial.
- Mova o cursor sobre as diferentes fontes apresentadas. Você 

poderá ver como elas vão ficar no seu texto.
Finalmente, escolha o tipo de letra que você quer clicando nela.

Alterar o tamanho da fonte
- Selecione a parte do texto que você quer mudar. 
- Clique na setinha que está no campo Tamanho da fonte. 
- Mova o cursor sobre os números que aparecem para ver 

como fica o seu texto com cada um dos tamanhos. 
- Escolha o tamanho que você deseja clicando sobre ele.

Alterar a cor da letra 
Se você deseja alterar a cor do texto, siga os passos abaixo: 
- Selecione um texto para alterar sua cor e clique na flecha que 

se encontra ao lado do comando Cor da fonte. 
- Vai aparecer uma tabela de cores. Agora, passe o mouse sobre 

elas e veja como fica a nova cor no seu texto.
- Finalmente, clique sobre a cor que você quer dar ao texto.

Formatar texto no Word 2019
O Word 2019 nos oferece ferramentas tais como: negrito,itálico 

e sublinhado para alterar o estilo dos textos. Além disso, você pode 
escolher seu alinhamento e modificar palavras e textos para mai-
úsculos, minúsculos sem a necessidade de apagar o que você tinha 
escrito. Vejamos como fazer...

Negrito, Itálico e Sublinhado
Selecione o texto no qual você aplicará uma das três opções an-

teriores. Agora, basta clicar em algum dos comandos: Negrito (N),I-
tálico (I)ou Sublinhado (S).Observe que a opção que você escolheu 
será aplicada ao texto selecionado.
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Mudar para maiúsculas
Para mudar um texto para maiúsculas ou para minúsculas não 

é necessário apagar o texto. O Word 2019 possui um comando que 
lhe permite fazer isso de forma automática. Veja como funciona:

- Selecione o texto que você deseja modificar.
- Clique no comando Maiúsculas e Minúsculas.
- Aparecerá uma lista com várias opções que podem ser aplica-

das no texto. Escolha a opção que você deseja clicando sobre ela.

Alinhamento do texto

Selecione o texto que você deseja alinhar e clique em uma 
destas opções: Alinhar texto à esquerda,Centralizar,Alinhar texto à 
direita ou Justificar.

Salvar um documento

Para salvar um documento pela primeira vez, faça o seguinte:
Na guia Arquivo, clique em Salvar como.
Navegue até o local em que você gostaria de salvar seu docu-

mento.
Observação: para salvar o documento em seu computador, es-

colha uma pasta em Este Computador ou clique em Procurar. Para 
salvar o seu documento online, escolha um local online em Salvar 
como ou clique em Adicionar um local. Quando as suas pastas estão 
online, você pode compartilhá-las, fornecer comentários e traba-
lhar em conjunto nelas em tempo real.

Clique em Salvar.
Observação: O Word salva automaticamente no formato de ar-

quivo .docx. Para salvar seu documento em um formato diferente 
de .docx, clique na lista Salvar como tipo e selecione o formato do 
arquivo desejado.

Para salvar seu documento à medida que você continua a tra-
balhar nele, clique em Salvar na Barra de Ferramentas de Acesso 
Rápido.

Como salvar um arquivo do Word 2019 em uma versão ante-
rior?

- Quando você estiver com a caixa de diálogo Salvar como aber-
ta, clique no campo Tipo que está embaixo do campo Nome do ar-
quivo.

- Será exibido uma lista com as diferentes opções de formato 
que oferece o Word 2019. Escolha a opção Documento do Word 
97-2003.

- Finalize selecionando a localização do arquivo, dando um 
nome para ele (se você ainda não tiver feito) e clicando no botão 
Salvar.

- Salve um arquivo em formato PDF seguindo o procedimento 
anterior, mas escolhendo a opção PDF no campo Tipo.

Revisão ortográfica
Quando você estiver escrevendo um texto no Word 2019, ob-

serve que algumas das palavras que você digita são sublinhadas de 
forma automática com a cor vermelha, isso significa que o progra-
ma identificou um erro ortográfico.

Coloque o cursor do mouse na palavra que está sublinhada em 
vermelho ou verde e clique na guia Revisão que se encontra na par-
te superior da Faixa de opções entre as guias Correspondências e 
Exibição. 

No primeiro grupo chamado Revisão de Texto,selecione o bo-
tão Ortografia e Gramática.

Será apresentado uma caixa de diálogo com várias opções para 
a correção do erro:
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Ignorar uma vez: Quando você clicar nesta opção, a marcação 
de erro que está na palavra será tirada e ela NÃO será alterada.

Ignorar todas: Se você escolher esta opção, todas as palavras 
iguais a essa que estiverem no texto não serão alteradas

Adicionar ao dicionário: Com esta opção você incluirá esta pa-
lavra ao seu dicionário do Word, porque até então ele não conhecia 
essa palavra.

Depois de todas as correções, você verá uma caixa de diálogo 
confirmando que a revisão foi terminada.

Outra forma de corrigir os erros ortográficos e gramaticais é: 
Clique com o mouse direito sobre a palavra sublinhada e vai 

aparecer um menu com algumas opções. 
Selecione a palavra correta se ela estiver na lista apresentada.
Inserir Marcadores
Clique no botão reproduzir e veja este breve tutorial onde você 

aprenderá a incluir marcadores ou numeração nas suas listas.
- Selecione com o mouse a lista do documento Word que você 

quer colocar marcadores ou uma numeração.
- Clique sobre a flechinha que está ao lado dos comando Mar-

cadores ou Numeração conforme a sua escolha.
Selecione o que você mais gosta clicando sobre o marcador ou 

sobre o estilo de numeração do menu de opções que aparece. Veja 
que em seguida ele será aplicado a sua lista.

Caso deseja tirar o marcador ou a numeração, selecione nova-
mente a lista e clique no comando Marcador ou Numeração confor-
me a sua lista. É muito simples e fácil.

Como inserir colunas a um documento
- Selecione com o mouse o texto que você deseja organizar em 

colunas e em seguida clique na guia Layout de Página.
- Clique sobre o comando Colunas que está dentro do grupo 

Configurar página. Veja que aparece um menu com várias opções.

- Selecione o número de colunas que você quer criar no seu 
documento.

Se você quiser voltar o texto e tirar as colunas, basta fazer o 
mesmo procedimento mas escolher a opção Uma coluna.

Como inserir uma forma
- Clique na guia Inserir que está na faixa de opções principal e 

logo em seguida clique sobre o botão Formas conforme mostrado 
na figura abaixo.

- Selecione a forma que você quer incluir no menu de opções 
que aparece.

- Arraste o cursor em formato de cruz até que a forma inserida 
alcance o tamanho que você deseja. Solte o botão do mouse e a 
forma será inserida.

Alterar o tamanho da forma
- Clique sobre a forma para poder selecioná-la. 
- Clique e arraste o mouse a partir de um dos pontos localiza-

dos nos cantos da forma.
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OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO. OPERAÇÕES COM NÚME-
ROS NATURAIS E NÚMEROS RACIONAIS. TEORIA DOS 

CONJUNTOS. OPERAÇÕES COM FRAÇÕES, MÍNIMO 
MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-
tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 
denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 
um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.
Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99
Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.

- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 
com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}
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Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-
nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 
base, repete-se a base esoma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)(am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94
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3)(am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe:

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado 
é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do 
radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo
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ESCRITURAÇÃO: CONTÁBIL E CONCILIAÇÃO DE CONTAS, CONCEITOS BÁSICOS DE ATIVO, PASSIVO, RECEITA,
 DESPESA, INVESTIMENTO

ESCRITURAÇÃO

CONCEITO
Escrituração é uma técnica contábil que consiste em registrar nos livros próprios todos os acontecimentos que ocorrem na empresa e 

que provocam modificações no Patrimônio.
A entidade deve manter um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, através de processo manual, 

mecanizado ou eletrônico.
A escrituração contábil é a primeira e mais importante das técnicas contábeis, pois somente a partir dela que se desenvolvem as 

demais técnicas de demonstração, analise e auditoria, sua finalidade é a de fornecer a pessoas interessadas informações sobre um patri-
mônio determinado. Todo fato da entidade deverá ser escriturado, para este fim devem ser utilizados livros contábeis, que devem seguir 
critérios intrínsecos e extrínsecos, de acordo com a legislação. Alguns livros são obrigatórios, tais como o Livro Diário e o Livro Razão que 
de acordo com a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade devem ser registros permanentes da empresa, outros são facultativos, 
pois, por não serem exigidos por lei, podem ser adotados ou não a critério da empresa.

A contabilidade de uma entidade deverá ser centralizada, sendo que é facultado às pessoas jurídicas que possuírem filiais, sucursais ou 
agências, manter contabilidade não centralizada, devendo incorporar na escrituração da Matriz os resultados de cada uma delas, confor-
me artigo 252 do Decreto n. º 3.000/99, o mesmo se aplica a filiais, sucursais, agências ou representações, no Brasil, das pessoas jurídicas 
com sede no exterior, devendo o agente ou representante escriturar os seus livros comerciais, de modo que demonstrem, além dos seus 
próprios rendimentos, os lucros reais apurados nas operações alheias em que agiu como intermediário.

A Resolução n. º 684/90, editada pelo Conselho Federal de Contabilidade,estabelece que a empresa que tiver unidade operacional 
ou de negócios, quer com filial, agência, sucursal ou assemelhada, e que optar por sistema de escrituração descentralizado deverá ter 
registros contábeis que permitam a identificação das transações de cada uma dessas unidades, a escrituração de todas as unidades deverá 
integrar um único sistema contábil, sendo que o grau de detalhamento dos registros contábeis ficará a critério da empresa.

As contas recíprocas relativas às transações entre matriz e unidades, ou vice-versa, serão eliminadas quando da elaboração das de-
monstrações contábeis. As despesas e receitas que não possam ser atribuídas às unidades serão registradas na matriz, enquanto o rateio 
de despesas e receitas, da matriz para as unidades, ficará a critério da administração. O método utilizado para a escrituração contábil é o 
método das partidas dobradas, desenvolvido pelo frade Luca Pacioli em 1494, neste método todo lançamento deverá conter a origem e o 
destino do mesmo, ou seja, para todo débito haverá um crédito de mesmo valor, ou vice-versa.

Desenvolvimento
Na escrituração dos livros contábeis algumas formalidades devem ser observadas, estas formalidades se subdividem em dois tipos:
Formalidades Extrínsecas: São as formalidades relacionadas à apresentação ou aparência dos livros, esta formalidade exige por exem-

plo que os livros, sejam encadernados, que tenham suas folhas numeradas tipograficamente, possuam termo de abertura e de encer-
ramento em que conste entre outras informações a assinatura do responsável, a identificação da empresa e do livro, espécie de livro, 
número de páginas e número de ordem, etc...

Formalidades intrínsecas: São as formalidades relacionadas à escrituração propriamente dita, segundo as formalidades intrínsecas os 
livros de escrituração devem obedecer a um método de escrituração mercantil uniforme, em língua e moeda nacionais, com individualiza-
ção e clareza, ser escriturado em rigorosa ordem cronológica, não conter, rasuras, emendas, entrelinhas, borrões ou raspaduras, espaços 
em branco, observações ou escritas à margem.

LIVROS UTILIZADOS NA ESCRITURAÇÃO
Os principais livros utilizados pela Contabilidade são:
Livro Diário
Livro Razão
Livro Contas-Correntes
Livro Caixa

LIVRO DIÁRIO
O Livro Diário é um livro obrigatório. Nele são lançadas, com individualização, clareza e indicação do documento comprobatório, dia 

a dia.
O livro diário assim como o razão são os principais livros da contabilidade, o diário registra todas as operações que envolvam o pa-

trimônio da empresa no decorrer de um período. O livro diário, ao contrario do razão deve ser autenticado e é de uso obrigatório. É um 
livro que se registra todas as operações contábeis da Entidade, em ordem cronológica e com a observância de regras, como as suas folhas 
numeradas sequencialmente e serão lançados os atos ou operações da atividade que altere ou possam vir alterar a situação patrimonial da 
empresa. O livro Diário deverá conter o termo de abertura e encerramento, a ser submetido ao órgão competente do Registro do Comércio 
dentro do prazo previsto na legislação, sob pena de multa prevista no Imposto de Renda.
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MODELO 1

Livro Diário 
Empresa Exemplo Ltda. 

CNPJ:01.234.567/0001-89 

Data Conta a Debito Conta a 
Crédito Histórico Valor

12/05/2005 Caixa Capital Social Integralização do capital referente ao Sócio 1 5.000,00

12/05/2005 Caixa Capital Social Integralização do capital referente ao Sócio 2 1.000,00

12/05/2005 Computadores Capital Social Integralização de parte do capital com um computador, modelo 
X, do sócio 2 3.000,00

12/05/2005 Caixa Capital Social Integralização de parte do capital do sócio 2, com móveis para 
o escritório 1.000,00

MODELO 2

12/05/2005 Caixa

A Capital Social

Integralização do capital referente ao Sócio 1 5.000,00

12/05/2005 Caixa

A Capital Social

Integralização do capital referente ao Sócio 2 1.000,00

12/05/2005 Caixa

A Capital Social

Integralização de parte do capital com um computador, mo-
delo X, do sócio 2 3.000,00

12/05/2005 Caixa

A Capital Social

Integralização de parte do capital do sócio 2, com móveis 
para o escritório 1.000,00

LIVRO RAZÃO
O Razão é um livro de grande utilidade para a Contabilidade porque registra o movimento individualizado de todas as contas. A escri-

turação do livro Razão passou a ser obrigatório a partir de 1991 (artigo 14 da Lei nº 8.218 de 29/08/1991).
Após lançamento no Diário, o registro contábil é desdobrado e lançado, conta por conta, em um livro ou jogo de fichas denominado 

Razão.
A sua escrituração deve ser individualizada e obedecer à ordem cronológica das operações, sendo dispensável o registro ou autenti-

cação do livro ou fichas, e o seu preenchimento devem obedecer ao método das partidas dobradas.
O lançamento no livro Razão é muito importante para as empresas, pois, com a totalização individual das contas, possibilita saber a 

qualquer momento, o saldo de cada uma delas. Com esses dados fornecidos através da escrituração do livro razão, temos o controle do 
patrimônio, e essas informações trazem resultados positivos para melhor administrar as organizações empresarias.
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MODELO

Livro Razão 
Empresa Exemplo Ltda. 

CNPJ:01.234.567/0001-89 

Conta - Capital Social 

Data Histórico da Operação Débito Crédito Saldo 

Saldo Inicial 0,00 

12/05/2005 Integralização do capital referente ao sócio 1. 5.000.00 5.000,00 

12/05/2005 Integralização de parte do capital social em 
dinheiro, do sócio 2 1.000.00 6.000,00 

12/05/2005 Integralização de parte do capital com um 
computador, modelo X, do sócio 2 3.000.00 9.000,00 

12/05/2005 Integralização de parte do capital do Sócio 2, 
com moveis para o escritório. 1.000.00 10.000,00 

LIVRO CONTAS-CORRENTES
O Livro Contas-Correntes é um livro auxiliar do Livro razão. É usado para controlar a movimentação das Contas que representam Di-

reitos e Obrigações.

MODELO

DATA HISTORICO DÉBITO CRÉDITO D/C SALDO

10/01/00 XXXXXX R$ 200,00 C R$ 200,00

11/01/00 XXXXXX R$ 100,00 C R$ 300,00

12/01/00 XXXXXX R$ 150,00 D R$ 150,00

13/01/00 XXXXXX R$ 100,00 D R$50,00

LIVRO CAIXA
O Livro Caixa também é auxiliar. Nele são registrados todos os Fatos Administrativos que envolvam entradas e saídas de dinheiro. É 

obrigatório pela Legislação Tributária.
É obrigatório também para as microempresas e para as empresas de pequeno porte optantes pelo simples, bem como as empresas 

que optarem pelo lucro presumido.

MODELO

DATA HISTORICO DÉBITO CRÉDITO D/C SALDO

10/01/00 XXXXXX R$ 200,00 C R$ 200,00

11/01/00 XXXXXX R$ 100,00 C R$ 300,00

12/01/00 XXXXXX R$ 150,00 D R$ 150,00

13/01/00 XXXXXX R$ 100,00 D R$ 50,00

Livros auxiliares
Nas entidades empresariais adotam outros livros, que são considerados extras contábeis, que são conhecidos como fiscais sociais e 

administrativos.

Livros Sociais, exigidos para as sociedades que se enquadra na Lei n. 6.404/76, que são:
Registro de Atas de Assembleias Gerais;
Registro de Presença de Acionistas;
Registro de Atas de Reuniões da Diretoria;
Registro das Ações Normativas;
Registro de Transferência das Ações Normativas;
Registro de Partes Beneficiárias;
Registro de Debêntures, etc.
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Livros Fiscais, que são exigidos pela legislação fiscal, que são:
Inventário;
Apuração de Lucro Real;
Razão Auxiliar;
Registro de Entrada de Mercadorias;
Registro de Saída de Mercadorias;
Registro de Controle de Produção e Estoque;
Registro de Impressão de Documentos Fiscais;
Registro de Apuração de ICMS;
Registro de Apuração de IPI;
Registro de Apuração de ISS, etc.

Outros livros
Caixa
Controles Bancários
Registro de Duplicatas
Registro de Empregados, etc.

MÉTODO DE ESCRITURAÇÃO
Método de escrituração é a forma de registro dos Fatos Admi-

nistrativos, bem como dos Atos Administrativos relevantes.

Método das Partidas Dobradas
Esse método, que é de uso universal e foi divulgado no século 

XV (1494) na cidade de Veneza, na Itália, por Luca Pacioli, consiste 
no seguinte:

Não há devedor sem que haja credor e não há credor sem que 
haja devedor, sendo que a cada débito corresponde um crédito de 
igual valor.

Daí, em dado momento, ser a soma dos débitos igual à soma 
dos créditos. É esse princípio que determina a equação entre o ati-
vo e o passivo do patrimônio.Os valores ativos representam sempre 
saldo devedor. E, os passivos, saldo credor, sendo a soma do ativo 
sempre igual à do passivo.

Por esse método, registramos todos os acontecimentos que se 
verificam no patrimônio, conhecendo-se, a qualquer momento, o 
valor da cada componente do patrimônio, suas variações e os resul-
tados, positivos ou negativos da atividade econômica.

LANÇAMENTO

CONCEITO
Lançamento é o meio pelo qual se processa a Escrituração.
Lançamento é o registro de um fato contábil, e esse registro, 

pelo método das partidas dobradas, é feito em ordem cronológi-
ca e obedecendo a determinada disposição técnica. O método das 
partidas dobradas exige o aparecimento do devedor e do credor, 
aos quais se seguem o histórico do fato ocorrido e a importância 
em dinheiro. Daí os seguintes elementos essenciais do lançamento

FÓRMULAS DE LANÇAMENTOS
Vimos que o lançamento deve sempre indicar o devedor e o 

credor, representados pelas contas. O mesmo lançamento pode, 
entretanto, apresentar mais de uma conta debitada e mais de uma 
conta creditada. Podemos usar, nestes casos, a expressão Diversos, 
que não é conta, mas apenas a indicação existência de mais de uma 
conta debitada ou creditada.

Daí a existência de quatro fórmulas de lançamentos no Diário, 
de acordo com o número de contas debitadas ou creditadas.

1ª FÓRMULA: quando aparece apenas uma conta debitada e 
uma creditada.

 Exemplo: Compra de mercadorias a prazo

 D (Debita) -MERCADORIAS
 C (Credita) - FORNECEDORES
 Compra de mercadorias conforme s/nota 1.897 = 18.000
 
2ª FÓRMULA: quando aparece uma conta debitada e várias 

creditadas.
Exemplo: Compra de mercadorias, parte a vista e parte a prazo 
D - MERCADORIAS
Compra de mercadorias a J. Sampaio, nota nº 978 = 30.000
C - CAIXA 
Pagamento a vista = 12.000
C - DUPLICATAS A PAGAR
Aceite para 3-4-20... = 18.000
 
3ª FÓRMULA: quando aparecem várias contas debitadas e ape-

nas uma creditada.
Exemplo: Compra de mercadorias a vista e pagamento de du-

plicata
D - MERCADORIAS
 Compras a vista a J. Leite, nota nº 1.987 = 22.500
D - DUPLICATAS A PAGAR
Pagamento da duplicata de J. Sampaio, vencida hoje = 18.000
C - CAIXA = 40.500
 
4ª FÓRMULA: quando aparecem várias contas debitadas e cre-

ditadas.
Exemplo: Compra de diversos bens, parte a vista e parte a pra-

zo. 

D - MERCADORIAS
Compra do saldo de mercadorias pertencentes 
à extinta firma Leão & Sousa Ltda. = 80.000
D - MÓVEIS E UTENSÍLIOS
Compra de móveis:
Máquinas de escrever e calcular = 11.500
Prateleiras e balcões = 12.000
Mesas e cadeiras = 2.500=26.000 = 106.000
 
C - CAIXA
Pago a vista = 50.000
C - DUPLICATAS A PAGAR
M/aceite de dupl. Para 31-8-20.. = 56.000= 106.000
 Observação: A 4ª fórmula é pouco usada atualmente, e apenas 

utilizada em casos especiais, como o do exemplo anterior, que re-
presenta operação bastante incomum.

Elementos Essenciais
Local e data da ocorrência do Fato;
Conta a ser Debitada;
Conta a ser Creditada;
Histórico;
Valor.

Exemplo:

Brasília-DF, 10/01/2000
D - Caixa 
C – Estoque de Mercadorias
Histórico: Valor referente a venda de mercadorias com rece-
bimento a vista.
Valor: R$ 100.000,00
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SERVIDORES PÚBLICOS: CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO. 
DEVERES E PROIBIÇÕES DOS SERVIDOS PÚBLICOS. 
REGIME DISCIPLINAR DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 
SANÇÕES DISCIPLINARES. PROCESSO ADMINISTRA-

TIVO DISCIPLINAR: APURAÇÃO PRELIMINAR E SINDI-
CÂNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS

Agentes Administrativos: Investidura e Exercício da Função Pú-
blica

Antes do exame do conceito de Agente Administrativo, se faz 
necessária a compreensão do conceito de Agente Público.

O art. 2º da Lei 8.429/92, define que Agentes Públicos são 
aqueles que exercem ainda que de forma transitória, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de in-
vestidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função pública. 

É possível notar que a denominação Agente Público é ampla e, 
assim sendo, abrange diversas categorias, ou espécies, quais sejam: 

• Agentes Políticos: São aqueles que atuam na função política 
do Estado, ou seja, os detentores de Mandato Eletivo, os Secretá-
rios e Ministros de Estado, os Membros da Magistratura e os Mem-
bros do Ministério Público.

• Particulares em colaboração com o Estado: Aqueles que, sem 
perder a qualidade de particular, colaboram com o poder público, 
exercendo função pública.

• Agentes Administrativos: Considerados aqueles que atuam 
no exercício efetivo da função administrativa do Estado. Os Agentes 
administrativos se subdividem nas seguintes categorias: 

Agentes Administrativos Temporários: São contratados nos 
termos do art. 37, IX da Constituição Federal, ou seja, em caráter 
temporário em situações de excepcional interesse público. O re-
crutamento de agentes temporários independe da realização de 
concurso público, que será substituído por um processo seletivo 
simplificado;

Agentes Administrativos Estatutários ou Ocupantes de Cargos 
Públicos: Ingressam na Administração Pública mediante aprovação 
em concurso público, a fim de atuar em suas atividades permanen-
tes. São atrelados à Administração Pública por meio do estatuto 
dos servidores públicos, de forma que seu vínculo não é contratu-
al, mas estatutário. Os servidores estatutários se submetem a um 
período de três anos denominado Estágio Probatório, no qual são 
avaliados segundo critérios de eficiência. Ao fim do Estágio Proba-
tório, os agentes estatutários tornam-se efetivos e adquirem esta-
bilidade. A estabilidade confere segurança ao agente, uma vez que 
estabelece um rol reduzido de hipóteses nas quais poderão perder 
o cargo;

Curiosidade ! Os agentes estatutário efetivos/estáveis só po-
derão perder o cargo mediante sentença judicial transitada em 
julgado,processo administrativo disciplinar,avaliação de desempe-
nho, e em circunstâncias em que seja necessário reduzir despesas 
com pessoal. 

Alguns servidores estatutários, em vez de se tornarem efetivos, 
tornam-se vitalícios. É o caso dos membros do Ministério Público, 
Magistrados e Membros dos Tribunais de conta. Os servidores vita-
lícios só podem perder seus cargos em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado.

Agentes Administrativos Celetistas ou Empregados Públicos: 
Assim como os agentes administrativos celetistas, ingressam na 
Administração Pública mediante aprovação em concurso público, a 
fim de atuar em suas atividades permanentes. Entretanto, são atre-
lados à administração pública por meio de contrato, essencialmen-
te privado, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). O 
Vínculo celetista é menos protetivo que o estatutário, uma vez que 
não garante estabilidade ao empregado;

Agentes Administrativos Detentores de Cargos Efetivos: São os 
agentes administrativos estatutários que passaram pelos três anos 
de estágio probatório e são aprovados em avaliação especial de de-
sempenho a fim de adquirirem a condição de efetivos.

Agentes Administrativos Detentores de Cargos em Comissão: 
Tratam-se de cargos de livre nomeação e livre exoneração. O re-
crutamento para os cargos em comissão independe de concurso 
público. Não geram estabilidade.

→ Investidura: De acordo com o art. 7º da Lei 8.112/90, que 
dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, a investi-
dura em cargo público se dá com a posse. 

Ademais, o art. 37º, II da Constituição Federal informa que a 
aprovação em concurso público de provas, ou de provas e títulos 
é requisito para a investidura em cargos (ocupados por agentes 
administrativos estatutários) e empregos públicos (ocupados por 
agentes administrativos celetistas). A investidura em cargos em co-
missão, entretanto, independe de aprovação em concurso públi-
co, uma vez que são caracterizados como cargos de livre nomeação 
e exoneração.

O art. 13 caput e § 1º da Lei 8.112/90 enuncia que a posse é 
efetivada com a assinatura do termo no qual consta as atribuições, 
deveres, responsabilidades e direitos inerentes ao cargo. Outros-
sim, a posse poderá ocorrer no prazo máximo de 30 dias contados a 
partir da publicação do provimento, ato que manifesta o interesse 
da Administração Pública em preencher o cargo por um agente.

Importa observar que a Lei 8.112/90, em seu art. 13, §3º dis-
põe que a posse poderá se dar mediante procuração específica, 
ou seja, na impossibilidade de praticar o ato da posse, o indivíduo 
poderá outorgar, via procuração, poderes específicos para que um 
terceiro o faça isso, na qualidade de representante legal.

Ainda, dispõe o art. 15, § 1º e §2º da Lei 8.112/90, que após a 
posse, o servidor público federal terá o prazo de 15 dias para iniciar 
o exercício de suas atividades. A não observância ao prazo em ques-
tão acarretará a exoneração do agente.

→ Exercício da Função Pública: O Exercício da função pública, 
que consiste na efetiva execução das atribuições do cargo ou fun-
ção de confiança, se inicia após o prazo máximo de quinze dias que 
sucede o ato de posse. 

Outrossim o art. 18 da Lei n. 8112/90 disciplina que o servidor 
que deva iniciar exercício da função pública em outro município em 
virtude de remoção, redistribuição, requisição, cessão, ou coloca-
ção em exercício provisório contará com prazo mínimo de dez, e 
máximo de trinta dias, contados da publicação do ato, para reto-
mar o desempenho de suas atribuições. O prazo em questão, nos 
termos da lei, inclui o tempo de deslocamento para a nova sede.

Direitos e Deveres dos Servidores Públicos

→ Direitos e Vantagens dos Servidores Públicos: A Lei 8.112/90 
disciplina os direitos e vantagens dos servidores públicos, quais se-
jam: vencimento, indenizações, gratificações, diárias, adicionais, 
férias, licenças, concessões e direito de petição. Vejamos um a um.
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Vencimento e Remuneração: Vencimento é a contraprestação 
pecuniária fixa a qual faz jus o servidor público estatutário pelo de-
sempenho de sua função. Remuneração, por sua vez, consiste no 
vencimento acrescido das vantagens pecuniárias permanentes es-
tabelecidas em lei. A remuneração do servidor é irredutível e não 
poderá ser inferior ao salário mínimo. 

A lei protege o vencimento, a remuneração e o provento de 
constrições judiciais (arresto, sequestro e penhora), exceto a pres-
tação de alimentos resultante de determinação judicial. O servi-
dor não receberá a remuneração relativa ao dia em que faltar ao 
serviço sem motivo justificado. Se a falta ou atraso ocorrer por 
motivo justificado, entretanto, poderá receber desde que realize a 
compensação de horários até o mês subsequente ao da ocorrência.

Alexandre Mazza (2017) ensina que, com o intuito de impedir 
os supersalários no serviço público nacional, a Emenda Constitucio-
nal 19/98 adotou a remuneração em parcela única (que não pode-
rá agregar nenhum acréscimo ou adicional), denominada subsídio. 
Recebem subsídios os seguintes agentes públicos: Chefes do Execu-
tivo; parlamentares; magistrados; ministros de Estado; secretários 
estaduais, distritais e municipais; membros do Ministério Público; 
Integrantes da Defensoria Pública, Membros da Advocacia Pública 
e integrantes das polícias federal, rodoviária federal, ferroviária fe-
deral e policiais civis.

Por fim, resta observar que, de acordo com o art. 37, X da Cons-
tituição Federal, somente a lei poderá fixar ou alterar remunera-
ção aos servidores públicos.

Indenizações: Os servidores públicos podem receber indeni-
zações. As indenizações, ao contrário das gratificações e dos adi-
cionais, não se incorporam ao vencimento. São indenizações em 
espécie: 

→ Ajuda de custo por mudança: Não pode ultrapassar o valor 
equivalente a três meses da remuneração do servidor. Destinam-se 
a suprir os custos da mudança de domicílio permanente do servidor 
que, em virtude de interesse público, passe a exercer suas funções 
numa nova sede;

→ Ajuda de custo por falecimento: Caso um servidor venha a 
falecer na sua nova sede de exercício, sua família fará jus a aju-
da financeira para transporte para localidade de origem dentro do 
prazo de um ano, a contar do falecimento;

→ Diárias por descolamento: Devidas ao servidor público se 
afasta da sede de seu exercício para outro ponto do território na-
cional ou internacional, a serviço e em caráter eventual;

→ Indenização de transporte: Devida ao servidor que realiza 
despesas com utilização de meio próprio de locomoção para exe-
cutar serviços externos em virtude das atribuições do cargo que 
ocupa;

→ Auxílio – moradia: Preenchidos os requisitos do art. 60 da 
lei 8.112/90, o servidor público será ressarcido por despesas rea-
lizadas com aluguel ou hospedagem, no prazo de um mês após a 
comprovação da despesa.

Retribuições, Gratificações e Adicionais: São enumerados pelo 
art. 61 da Lei 8.112/90. Vejamos: 

1. retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e as-
sessoramento; 

2. gratificação natalina; 
3. adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas 

ou penosas; 
4. adicional pela prestação de serviço extraordinário; 
5. adicional noturno;
6. adicional de férias;

7. outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho.
8. gratificação por encargo de curso ou concurso. 

Férias: Após o transcurso de 12 meses, denominado período 
aquisitivo, o servidor público fará jus a trinta dias de férias no ano 
que poderão ser acumuladas em até dois períodos, em circunstân-
cias de necessidade do serviço público. O pagamento da remunera-
ção de férias, acrescido de 1/3 (terço constitucional), será pago em 
até dos dias antes do início das férias.

Licenças: A Lei 8.112/90 prevê a existência dos seguintes tipos 
de licenças:

→ Por motivo de doença de cônjuge ou familiar: É concedida 
sem prejuízo dos vencimentos, em virtude de doença do cônjuge 
ou companheiro, pais, filhos, padrastos, madrasta, enteado ou de-
pendente que viva às suas expensas.

→ Por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro: 
Concedida por prazo indeterminado e sem remuneração, para que 
o servidor possa acompanhar cônjuge ou companheiro que tenha 
sido deslocado para outro ponto do território nacional, para o exte-
rior, ou para exercício de mandato eletivo;

→ Para atividade política: É concedida sem remuneração, em 
benefício do servidor público que se candidata a cargo eletivo.

→ Para capacitação profissional: Período de até três meses 
concedido ao servidor detentor de cargo efetivo, sem prejuízo da 
remuneração, após cada quinquênio de efetivo exercício, para a re-
alização de cursos de capacitação profissional.

→ Para tratar de interesses particulares: Concedida, sem re-
muneração, ao servidor efetivo, por discricionariedade administra-
tiva. Possui duração de três anos consecutivos.

→Para o serviço militar: Concedida, com remuneração, ao ser-
vidor público convocado para o serviço militar. Findo o serviço mi-
litar, o servidor terá trinta dias, sem remuneração, para reassumir 
o exercício do cargo.

→ Para desempenho de mandato classista: Concedida, sem 
remuneração, para exercício de mandato em confederação, fede-
ração, associação de classe, sindicato representativo de categoria 
profissional ou entidade fiscalizadora da profissão ou, ainda, para 
participar de gerência ou administração em sociedade cooperativa 
constituída por servidores públicos.

→ Licença para tratamento de saúde: Concedida, com remune-
ração, ao servidor que necessite realizar tratamento de saúde. Será 
concedida, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica. A 
perícia médica será dispensável para licenças inferiores a 15 dias, já 
no que diz respeito a licenças superiores a 120 dias, será necessária 
avaliação de junta médica oficial;

→ Licença à gestante: Será concedia à servidora gestante pelo 
período de 120 dias, com remuneração, podendo, ainda, ser pror-
rogada por 60 dias. Salvo antecipação por prescrição médica, é 
possível que se inicie no primeiro dia do nono mês de gestação, 
entretanto, em caso de nascimento prematuro, a licença terá iní-
cio a partir do parto. No caso de natimorto, transcorridos 30 dias 
do evento, caso considerada apta por meio de exame médico, a 
servidora deverá retornar às suas atividades, já no caso de aborto 
atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 30 dias de 
repouso remunerado;

→ Licença- Paternidade: Pelo nascimento ou adoção de filhos, 
o servidor fará jus à licença paternidade de 5 dias;

→ Licença à adotante: Serão concedidos 90 dias de licença, 
como remuneração, à servidora que adotar ou obtiver guardo ju-
dicial de criança até 1 ano de idade. Em se tratando de adoção ou 
guarda judicial a criança com mais de 1 ano de idade, a licença será 
de 30 dias;
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→ Licença por Acidente em Serviço: Concedida, com remune-
ração integral, ao servidor que sofreu acidente em serviço, assim 
entendido qualquer dano físico ou mental sofrido pelo servidor em 
virtude das atribuições do cargo exercido. Equiparam-se ao aci-
dente de serviço os danos decorrentes de agressão sofrida e não 
provocada pelo servidor no exercício do cargo, e danos sofridos no 
percurso da residência para o trabalho e vice-versa. Caso o servidor 
necessite de tratamento especializado, será tratado em instituição 
privada à conta dos recursos públicos. 

Afastamento de concessões: Além das licenças, a Lei 8.666/90 
prevê as seguintes hipóteses de afastamento do servidor: 

1. Para servir em outro órgãos ou entidade;
2. A fim de exercer mandato eletivo;
3. Para estudar no exterior
4. Para participar de programa de pós-graduação stricto sensu 

em instituição de ensino superior no país.
Há, ainda, a possibilidade das concessões, em que o servidor 

público poderá se ausentar de suas atividades, sem, contudo, dei-
xar de receber sua remuneração. São elas:

1. Para doar sangue, por um dia;
2. Por dois dias, para alistamento eleitoral;
3. Por oito dias consecutivos, em virtude de contrair casamen-

to, e falecimento do cônjuge ou companheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda e irmãos.

 Direito e Petição: O direito de petição do servidor público, 
tratado pela Lei. 8.112/90, é um desdobramento do direito de peti-
ção tutelado pelo art. 5º, XXXIV, da Constituição Federal. Trata-se, 
basicamente, da possibilidade de elaborar requerimento ao poder 
público, a fim de defender direito ou interesse legítimo. De acordo 
com os artigos 104 e seguintes da Lei 8.112/90, o requerimento 
será enviado à autoridade competente para decidi-lo e encaminha-
do por intermédio daquela a que estiver subordinado o requerente. 
Da decisão desfavorável caberá pedido de reconsideração.

Direito de Greve: Servidores militares não possuem direito de 
greve, tampouco de sindicalização. Em se tratando dos servidores 
civis, o direito de greve existe e deve ser exercido nos termos e con-
dições da lei específica cabível. Tal lei específica, entretanto, nunca 
foi editada, de forma que STF decidiu que, diante da omissão, os 
servidores públicos civis poderão fazer greve nos moldes da Lei Ge-
ral de Greve.

Deveres dos Servidores Públicos

Os deveres do servidor público estão dispostas no art. 116 da 
Lei n. 8.112/90, são eles: 

1. exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
2. ser leal às instituições a que servir;
3. observar as normas legais e regulamentares;
4. cumprir as ordens superiores, exceto quando manifesta-

mente ilegais;
5. atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo; 
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito 

ou esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
6. levar ao conhecimento da autoridade superior as irregulari-

dades de que tiver ciência em razão do cargo;

7. levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 
cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autori-
dade competente para apuração;

8. zelar pela economia do material e a conservação do patri-
mônio público;

9. guardar sigilo sobre assunto da repartição;
10. manter conduta compatível com a moralidade administra-

tiva;
11. ser assíduo e pontual ao serviço;
12. tratar com urbanidade as pessoas;
13. representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder.

Existem, ainda, as proibições ao servidor público, elencadas 
pelo art. 117 da Lei. 8.112/90. Vejamos:

1. ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia au-
torização do chefe imediato;

2. retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 
qualquer documento ou objeto da repartição;

3. recusar fé a documentos públicos;
4. opor resistência injustificada ao andamento de documento e 

processo ou execução de serviço; 
5. promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 

da repartição; 
6. cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos pre-

vistos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua respon-
sabilidade ou de seu subordinado; 

7. coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a 
associação profissional ou sindical, ou a partido político;

8. manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de con-
fiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil;

9. valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, 
em detrimento da dignidade da função pública; 

10. participar de gerência ou administração de sociedade pri-
vada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, ex-
ceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; 

11. atuar, como procurador ou intermediário, junto a reparti-
ções públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários 
ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou 
companheiro;

12. receber propina, comissão, presente ou vantagem de qual-
quer espécie, em razão de suas atribuições;

13. aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangei-
ro; 

14. praticar usura sob qualquer de suas formas; 
15. proceder de forma desidiosa;
16. utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 

serviços ou atividades particulares; 17. cometer a outro servidor 
atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de 
emergência e transitórias; 

18. exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com 
o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho; 

 19. recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando soli-
citado.
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Regimes Jurídicos

São duas as espécies de regimes jurídicos aplicáveis aos agen-
tes administrativos, o regime Celetista e o Regime Estatutário.

A principal diferença entre os dois é a natureza do vínculo com 
a Administração Pública. Enquanto os servidores estatutários pos-
suem um vínculo de natureza legal, de modo que todos os seus 
direitos, atribuições e obrigações decorrem da lei, os servidores ce-
letistas firmam, com a Administração Pública, um contrato de em-
prego, de onde decorrem seus direitos, obrigações e atribuições.

O texto original da Constituição Federal Previa a existência de 
um Regime Jurídico Único que alcançasse os entes da Administra-
ção Pública Direta e os entes de direito público da Administração 
Indireta, quais sejam Autarquias e Fundações Públicas. 

Nesse sentido, era vedada a aplicação simultânea dos Regimes 
Celetista e Estatutário para a contratação de agentes públicos em 
tais esferas. Assim, a maioria dos entes federativos optou pelo Re-
gime Estatutário (CARVALHO, 20147) e foi editada a Lei 8.112/90, 
estatuto aplicável aos agentes administrativos civis em âmbito fe-
deral.

Com advento da Emenda Constitucional 19/98, a necessidade 
de adoção de um Regime Jurídico único, deixou de existir, o que 
possibilitou a contratação simultânea de agentes administrativos 
da Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas, pelos 
regimes estatutário e celetista. Entretanto, a Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADI) n. 2135 derrubou a EC 19/98, determinando o 
retorno do Regime Jurídico Único.

Assim, com o julgamento da ADI n. 2135, em 2007, a aplicação 
de um Regime Jurídico Único voltou a ser necessária e, de acordo 
com a doutrina predominante, às entidades de direito público da 
Administração Pública impõe a adoção de um único regime jurídico 
de contratação, seja ele Estatutário ou Celetista. Há de se observar 
entretanto, que a aplicação do regime estatutário tem sido hege-
mônico, uma vez que confere mais garantias ao agente público (a 
exemplo da estabilidade) e, mais independência na prestação do 
serviço público (CARVALHO, 2017).

No que diz respeito ao Regime Celetista, é possível observar 
que sua aplicação tem ficado restrita à contratação de servidores 
dos entes privados da Administração Pública Indireta, quais sejam, 
Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações Pú-
blicas regidas pelo Direito Privado.

O vínculo contratual consubstanciado na Consolidação das 
Leis Trabalhistas (CLT) é de natureza privada e, por esse motivo, 
os servidores celetistas, detentores de empregos públicos, não 
gozam das mesmas prerrogativas, de caráter legal, das quais go-
zam os servidores estatutários, detentores de cargos públicos (Lei. 
8.112/90, em âmbito federal). Entretanto, uma vez que compõe a 
Administração Pública, estão sujeitos às mesmas limitações impos-
tas aos servidores estatutários, como a proibição de acumularem 
empregos ou cargos públicos; sujeição à responsabilização por atos 
de improbidade; contratação via concurso público, dentre outros.

Por fim, é importante destacar que, aos servidores celetistas, 
apesar de não poderem ser demitidos imotivadamente, não se 
aplica a estabilidade.

Vamos a partir de agora tratar da Administração Pública no 
Brasil, considerando a evolução histórica do modo pelo qual a ges-
tão das organizações governamentais vem sendo praticada em 
nosso país. A importância do tema reside no fato de que a Adminis-
tração Pública em todo o mundo vem experimentando um proces-
so de profundas transformações, que se iniciou na década de 70, 
formado por um conjunto amplo de correntes de pensamento, que 
formam a chamada “Nova Gestão Pública” (do original em inglês 
NPM – “New Public Management”). Esse processo também ocorre 
no Brasil. Para entender o que é a gestão pública hoje, precisamos 
retroceder no tempo e analisar sua evolução ao longo das décadas.

Nos últimos anos assistimos em todo o mundo a um debate 
acalorado – ainda longe de concluído – sobre o papel que o Estado 
deve desempenhar na vida contemporânea e o grau de intervenção 
que deve ter na economia.Nos anos 50, o economista Richard Mus-
grave enunciou as três funções clássicas do Estado:

• Função alocativa: prover os bens e serviços não adequada-
mente fornecidos pelo mercado

• Função distributiva: promover ajustamentos na distribuição 
da renda;

• Função estabilizadora: evitar grandes flutuações nos níveis 
de inflação e desemprego.

De fato, entre o período que vai de 1945 (final da segunda 
guerra mundial) e 1973(ano do choque do petróleo), a economia 
mundial experimentou uma grande expansão econômica, levando 
este período a ser denominado de “era dourada”.

Desenvolveu-se a figura do Estado-Provedor de bens e servi-
ços, também chamado de Estado de Bem-Estar Social (Welfare Sta-
te). Houve uma grande expansão do Estado (e, consequentemente, 
da Administração Pública), logicamente com um crescimento im-
portante dos custos de funcionamento da máquina pública.A partir 
dos anos 70, o ritmo de expansão da economia mundial diminui, e 
o Estado começa a ter problemas no desempenho de suas funções, 
perdendo gradativamente a capacidade de atender às crescentes 
demandas sociais. Esta situação, aliada a um processo de crescente 
endividamento público, acarretaria mais tarde, principalmente nos 
anos 80, a chamada crise fiscal do Estado: a perda de sua capaci-
dade de realizar os investimentos públicos necessários a um novo 
ciclo de expansão econômica.Da crise fiscal passamos à crise de 
gestão do Estado, uma vez que a percepção dos cidadãos sobre a 
disponibilidade de serviços públicos se deteriora gradativamente, à 
medida que o Estado perde a capacidade de realizar suas funções 
básicas, e não consegue acompanhar as pressões crescentes por 
mais saúde,educação, segurança pública, saneamento, etc…Essa 
crise de gestão implica na tentativa de superar as limitações do 
modelo de gestão vigente até então, conhecido como “modelo bu-
rocrático”, transformando-o em algo novo, mais parecido como o 
modo de gestão do setor privado, conhecido na área pública como 
“modelo gerencial”.

Assim, a redefinição do próprio papel do Estado é um tema 
de alcance universal nos anos 90. No Brasil, essa questão adquiriu 
importância decisiva, tendo em vista o peso da presença do Esta-
do na economia nacional: tornou-se um tema constante a questão 
da reforma do Estado, uma vez que o mesmo não conseguia mais 
atender com eficiência a sobrecarga de demandas a ele dirigidas, 
sobretudo na área social. Em resumo, a Crise do Estado define-se 
como:

1. Uma crise fiscal, caracterizada pela deterioração crescente 
das finanças públicas, sendo o déficit público um fator de redução 
de investimentos na área privada;
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